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ANEXO XVI

ESCOLHA DE DIRETORES E COORDENADORES PEDAGÓGICOS
DAS ESCOLAS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO - BIÊNIO 2023/2024

ATA DE REGISTRO DE OCORRÊNCIAS

O Presidente da Comissão Eleitoral Escolar do município de Canabrava do
Norte – MT, no uso de suas atribuições e nos termos do disposto no Edital
n. 024/2022/GAPRE, por este instrumento, registra as seguintes OCOR-
RÊNCIAS no decurso daseleições para escolha do diretor desta unidade
escolar, como segue:

Não houve ocorrências durante o decurso da eleição.

Canabrava do Norte - MT, 23 de dezembro de 2022.

______________________________________________________

Assinatura do(a) Presidente da Comissão Eleitoral Escolar

RH/GABINETE
PORTARIA N. 788, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2022.

PORTARIA N. 788, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2022.

‘‘DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DE FISCAL TÍTULAR E SUPLENTE
DE CONTRATO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS’’.

JOÃO CLEITON ARAÚJO DE MEDEIROS, Prefeito Municipal de Cana-
brava do Norte, Estado de Mato Grosso, em conformidade com o art. 83º,
III e XXX, da Lei Orgânica Municipal, no uso de suas atribuições legais, e,

Considerando que o fiscal do contrato deve:

- Conhecer detalhadamente o instrumento contratual e o edital da licitação
a ser fiscalizado, anotando em registro próprio todas as ocorrências rela-
cionadas a sua execução; devendo sanar qualquer dúvida com os demais
setores competentes da Administração para o fiel cumprimento das cláu-
sulas neles estabelecidas;

- Coordenar, acompanhar e fiscalizar a execução do contrato sob sua res-
ponsabilidade e emitir respectivos relatórios;

- Propor a celebração de aditivos ou rescisão, quando necessário;

- Controlar o prazo de vigência do instrumento contratual sob sua respon-
sabilidade;

- Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, em ordem crono-
lógica, cuidando para que o valor do contrato não seja ultrapassado;

- Comunicar formalmente à unidade competente, após contatos prévios
com a contratada, as irregularidades cometidas passíveis de penalidade;

- Solicitar, à unidade competente, esclarecimentos acerca do contrato sob
sua responsabilidade;

- Autorizar, formalmente, quando do término da vigência do contrato, a li-
beração da garantia contratual em favor da contratada;

- Manter, sob sua guarda, cópia dos processos de contratação;

- Encaminhar, à autoridade competente, eventuais pedidos de modifica-
ções no cronograma físico-financeiro, substituições de materiais e equipa-
mentos, formulados pela contratada;

- Confrontar os preços e quantidades constantes da Nota Fiscal com os
estabelecidos no contrato;

- Receber e atestar Notas Fiscais e encaminhá-las à unidade competente
para pagamento (medições e no caso de material direto nas obras conferir
em conjunto com o almoxarifado e atestar);

- Verificar se o prazo de entrega, especificações e quantidades encontram-
se de acordo com o estabelecido no instrumento contratual;

- Notificar a contratada para sanar os problemas detectados nos serviços,
obras ou para efetuar a entrega dos materiais;

- Sugerir, ao Prefeito, a aplicação de penalidades quando houver descum-
primento de cláusulas contratuais;

- Acompanhar a execução contratual, em seus aspectos quantitativos e
qualitativos;

- Registrar todas as ocorrências surgidas durante a execução do objeto e
aplicar as devidas penalidades do contrato;

- Determinar a reparação, correção, remoção, reconstrução ou substitui-
ção, às expensas da empresa contratada, no total ou em parte, o objeto do
contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes
da execução ou de materiais empregados;

- Deve rejeitar, no todo ou em parte, obra, serviço ou fornecimento execu-
tado em desacordo com o contrato;

- Exigir e assegurar o cumprimento dos prazos previamente estabelecidos;

- Exigir o cumprimento das cláusulas do contrato e respectivos termos adi-
tivos (verificar a existência de possível subcontratação vedada contratual-
mente, por exemplo);

- Aprovar a medição dos serviços efetivamente realizados, em consonân-
cia com o regime de execução previsto no contrato (o fiscal jamais deve
atestar a conclusão de serviços que não foram totalmente executados);

- Comunicar à autoridade superior, em tempo hábil, qualquer ocorrência
que requeira decisões ou providências que ultrapassarem sua competên-
cia, em face de risco ou iminência de prejuízo ao interesse público;

- Deve protocolar, junto à autoridade superior, qualquer registro de difi-
culdade ou impossibilidade para o cumprimento de suas obrigações, com
identificação dos elementos impeditivos do exercício da atividade, além
das providências e sugestões que porventura entender cabíveis;

- Receber o objeto contratual, mediante termo circunstanciado assinado
pelas partes;

- Emitir atestados de avaliação dos serviços prestados (certidões ou ates-
tados);

- Poderá solicitar assessoramento técnico necessário com a devida ante-
cedência;

- Deverá anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com
a execução do contrato, determinando o que for necessário à regulariza-
ção das faltas ou defeitos observados, através de notificações escrita com
protocolamento;

- Não deve atestar serviços não realizados, proceder o pagamento de ser-
viços não executados, expedir notas fiscais “frias” ou em desacordo com o
contrato, receber material ou serviço com qualidade inferior à contratada,
pagar obras inacabadas ou serviços em desacordo com o projeto básico
ou termo de referência, conceder aditivos indevidos;

- Se manter informado com relação aos prazos com o responsável pelo
envio de dados ao Tribunal de Contas do Estado;

- Considerando que o descumprimento de quaisquer dos deveres atribuí-
dos ao Fiscal do Contrato, implicará na instauração de processo adminis-
trativo disciplinar para apurar a responsabilidade civil, penal e/ou adminis-
trativa, além do que ficará responsável por quaisquer ônus decorrentes a
eventuais multas aplicadas pelo TCE.

- Considerando que as decisões e providências que ultrapassarem a com-
petência do fiscal deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo há-
bil para a adoção das medidas convenientes;

RESOLVE:

Art. 1º. Designar a servidora, JUCERLEI BONATTO, matrícula funcional
nº 1753 e inscrita no Cadastro de Pessoas físicas do Ministério da Fazen-
da – CPF/MF sob o n.770.870.891.53, com e-mail: nega.73@hotmail.com,
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para acompanhar e fiscalizar como titular, a execução da ata de registro
de preço n. 231/2022, celebrado entre a Prefeitura Municipal de Canabra-
va do Norte – MT e a empresa GUIA TIPOALFA LTDA, inscrita no CNPJ
sob o nº 10.979.697/0001-48, cujo Objeto Registro de Preços para possí-
vel e eventual prestação de serviços de confecção de materiais gráficos:
banners, blocos, convites, faixas, formulários, folders, panfletos, entre ou-
tros, destinados a atender às necessidades das secretarias deste municí-
pio; oriundo do Processo licitatório n. 3956/2022.

Art. 2º. Designaro servidor GILCIMAR LIMA COIMBRA matrícula fun-
cional nº 2284 e inscrita no Cadastro de Pessoas físicas do Ministério
da Fazenda – CPF/MF sob o n.984.658.801-15, com e-mail:
obras@canabravadonorte.org, para acompanhar e fiscalizar, como su-
plente, a execução do contrato acima descrito nos impedimentos legais e
eventuais do titular.

Art.3º. A Coordenadoria de acompanhamento contratual e fiscalização -
COORDACONFI disponibilizará ao Fiscal nomeado, logo após a sua no-
meação, em cumprimento ao disposto no art. 11º, inciso XVI, da Instrução
Normativa SCC N. 001/2015, Versão 2, de 21 de Julho de 2015, cópia do
contrato, do edital da licitação, do projeto básico ou do termo de referên-
cia, da proposta da Contratada, e, oportunamente, dos aditivos bem como,
do setor competente, a relação das faturas recebidas e das pagas, sem
prejuízo de outros documentos que o Fiscal entender necessários ao exer-
cício da fiscalização.

Art. 4º. Os documentos mencionados no art. 3º poderão ser disponibiliza-
dos tanto em meio físico quanto digital devendo, neste último caso, serem
encaminhados via E-mail, estabelecido no art. 1º, da presente Portaria,
com a identificação do respectivo fiscal e do contrato objeto da fiscaliza-
ção.

Art. 5º. Fica garantido ao Fiscal do Contrato amplo e irrestrito acesso aos
autos do processo administrativo relativo aos Contratos sob fiscalização.

Art. 6°. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação e terá vi-
gência até o vencimento do contrato e de sua garantia quando houver.

Registra-se,

Publique-se,

Cumpra-se.

Canabrava do Norte - MT, em 28 de dezembro de 2022.

__________________________________________

JOÃO CLEITON ARAÚJO DE MEDEIROS

Prefeito Municipal

CIÊNCIA DO SERVIDOR DESIGNADO.

Declaro-me ciente da designação ora atribuída, e das funções que são ine-
rentes em razão da função.

_____________________

JUCERLEI BONATTO

ADMINISTRAÇÃO/LICITAÇÃO
SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº CPL 004/2022

SEGUNDO TERMO ADITIVO CONTRATUAL que celebram O Município
de Canabrava do Norte – MT, pessoa jurídica de direito público interno,
inscrito no CNPJ sob nº 37.465.200/0001-20, com sede na Avenida Àurea
Tavares de Amorim, s/nº, Setor Vila São João, CEP 78.658-000, na cidade
de Canabrava do Norte - MT, neste ato representado pelo seu Prefeito,
Sr. João Cleiton Araújo de Medeiros, brasileiro, advogado, portador da Cé-
dula de Identidade RG nº 1563807-3 SSP/MT e do CPF/MF nº 011.173.
691-96doravante denominado de CONTRATANTE, e a empresa WAN-
DERSON RIBEIRO COSTA 93985541191, inscrita no CNPJ/MF nº. 27.
245.908/0001-11, sediada na Rua Geraldo Pereira, 38, Município de
Confresa-MT, CEP: 78.652-000, neste ato representada pela Pessoa Físi-

ca Sr. Wanderson Ribeiro Costa, brasileiro, casado, portador do RG nº
621.913 SSP/TO e do CPF nº 939.855.411-91, considerando o constante
no Processo Licitatórion. 00003714/2021realizado pela Prefeitura Munici-
pal através de Pregão Presencial nº 025/2021, e em observância na Lei
Federal n° 10.520 de 17/07/2002, nos Decretos Municipais, na Lei Federal
n° 8.666/93 e suas alterações posteriores, na Lei Federal n° 123/2006 al-
terada pela lei complementar n° 147/2014, tem entre si justo e aditivado o
que se segue e mutuamente concordam:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO E JUSTIFICATIVA

1.1 O presente Termo Aditivo tem por finalidade promover a prorrogação
no prazo de vigência do contrato 007/2022, entre as partes qualificadas,
relativo à contratação de pessoa jurídica para a prestação de serviços de
manutenção preventiva e corretiva, instalação e configuração de computa-
dores, impressoras, roteadores, periféricos e rede de internet e assessoria
nos sistemas de Gestão Pública das seguintes secretarias: Gabinete do
Prefeito; Secretaria Municipal de Administração, Planejamento e Finanças;
Secretaria Municipal de Educação Esporte e Lazer; Secretaria Municipal
de Saúde; Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Agricultura; Secretaria
Municipal de Infra Estrutura e Serviços Públicos e Urbanismo, Secretaria
Municipal de Habitação Trabalho e Desenvolvimento Social; Unidade de
Controle Interno; e a Alimentação dos Sistemas relacionados à Secretaria
de Saúde tais como: E-SUS, SCNES, SAI/SUS, BPA E FPO. 1.2 A prorro-
gação do prazo contratual, será necessário devido a natureza continuada
do objeto, sendo necessário manter os serviços que vem sendo prestado
pela contratada.

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS PRAZOS DE VIGÊNCIA

2.1 Prorrogação do prazo de VIGÊNCIA DO CONTRATO por mais 210
(duzentos e dez) dias, vigorando de 01 de Janeiro de 2023 a 31 de Julho
de 2023, sob pena de prejuízo do interesse público.

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS DEMAIS CLÁUSULAS

3.1 Permanecem vigentes e inalteradas as demais cláusulas do contrato
principal não alcançados pelo presente Termo Aditivo, o qual é ratificado
em todas as suas demais cláusulas e condições.

CLAUSULA QUARTA - DA PUBLICAÇÃO

4.1 O presente Termo Aditivo será levado à publicação no Diário Oficial
dos Municípios, dentro do prazo estabelecido pelas normas em vigor.

CLÁUSULA QUINTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

5.1 – Fica eleito o Foro da Comarca de Porto Alegre do Norte (MT), para
dirimir as dúvidas que por ventura surgirem em decorrência deste adita-
mento, excluindo-se qualquer outro por mais privilegiado que seja.

E por estarem devidamente acordados, declaram as partes aceitar as dis-
posições estabelecidas neste Instrumento, sujeitando-se às normas conti-
das na Lei nº 8.666/93 e assinam o presente em 03 (Três) vias de igual
valor e teor e para todos os efeitos legais.

Canabrava do Norte – MT, 29 de dezembro de 2022.

JOÃO CLEITON ARAUJO DE MEDEI-
ROS
Prefeito Municipal
Contratante

WANDERSON RIBEIRO COSTA
93985541191
WANDERSON RIBEIRO COSTA
C.P.F.: 939.855.411-91
R.G.: 621.913 SSP/TO
Contratado

Iranizo Matos Rodrigues
CPF: 983.429.751-34
Gerente de Licitações e Contratos
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